PARECER Nº 301,DE 2015
DA COMISSÃO DE FISCALIZAÇÃO E CONTROLE, SOBRE O PROCESSO RGL Nº 2196, DE 2013
Por intermédio do ofício Of. CGCRRM nº 478/2013 o Senhor Presidente do Tribunal de Contas do Estado de São Paulo enviou a esta Casa, cópia de peças dos autos dos processos TCs - 1511, 1580 a 1582/005/09, que tratam dos julgamentos, das licitações, contratos e termo aditivo, celebrados entre a Prefeitura Municipal de Mirante do Paranapanema com as empresas FT – Construções e Comércio Tarabai Ltda., Gaúcho Comércio de Madeiras Ltda. – ME, Monte Alto Comércio de Materiais para Construção Ltda. ME e Lourival Monti – Material de Construção ME, tendo por objeto a aquisição de materiais para construção de 75 unidades habitacionais, pelo regime de autoconstrução, conforme convênios assinados junto à CDHU – Assentamentos rurais; e prestação de serviços técnicos de engenharia consultiva, para a administração de obra e treinamento de multirantes em canteiro, com cessão de equipamentos.
Nos termos do artigo 31, § 15 da Consolidação do Regimento Interno da Assembleia Legislativa encaminhou-se o presente processo à Comissão de Fiscalização e Controle, ensejando a distribuição a este Deputado, para, na qualidade de relator, exarar parecer sobre o julgamento proferido pelo Tribunal de Contas do Estado de São Paulo.

Ao fazê-lo verificamos que, regularmente instruídos, foram os processos encaminhados à pauta de julgamento da Egrégia Segunda Câmara da Corte de Contas na sessão ocorrida aos nove dias de outubro de dois mil e doze, oportunidade em que decidiu julgar irregulares: o convite (TC-1511/005/09); o pregão presencial (TC-1580/005/09); os contratos em comenta e o termo aditivo apreciado no (TC-1580/005/09), bem como ilegais os atos determinativos das despesas correspondentes, acionando os incisos XV e XXVII do artigo 2º da Lei Complementar nº 709/93.

De outra parte, decidiu, outrossim, aplicar a multa pecuniária equivalente a 200 (duzentas) UFESP’s ao Senhor Eduardo Quesada Piazzalunga, Prefeito Municipal, nos termos do artigo 104, inciso II, da Lei Complementar nº 709/93, por desrespeito ao princípio da legalidade previsto no caput do artigo 37 da Constituição Federal, e ao artigo 43, IV, da Lei de Regência.

Inconformada com a decisão, a Contratante achou por bem recorrer na forma de Recurso Ordinário, oportunidade em que ao apreciá-lo o Tribunal Pleno do Tribunal de Contas do Estado em sessão realizada no dia 27 de fevereiro de 2013, manteve a r. decisão discutida, por seus próprios e jurídicos fundamentos.

De fato, o município de Mirante do Paranapanema deixou ainda na fase interna da licitação, como ficou comprovado, de planejar adequadamente os procedimentos que pretendia lançar, uma vez que a falta de compatibilidade de preços ofertada com aqueles correntes no mercado à época da realização do certame revela-se patente. A Contratante efetuou compras expressivas sem nenhum referencial de preços, ademais, o documento juntado por ela não é por si sustentável, face à ausência de fonte cotada, bem como, das datas, identificação e nome dos responsáveis por fornecê-las.

Concluímos, por derradeiro, que instada a se manifestar, a Contratante apresentou justificativas genéricas, cujo conteúdo não enseja a possibilidade de um olhar favorável aos procedimentos adotados no caso em espécie.

Nesse diapasão, tomamos conhecimento da respeitável decisão e manifestamos nossa concordância com a posição adotada pelo E. Tribunal de Contas, e, por não caber nenhuma outra providência, propomos o arquivamento dos presentes autos.
a) Roberto Engler – Relator

Aprovado como parecer o voto do relator, propondo o arquivamento.

Sala das Comissões, em 10/3/2015

a) Célia Leão – Presidente
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